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Processo n° 047534/2017 
Colaboração n° 0011/2018 
!nicio:01/01/2018 Término: 31/12/2022

TERMO DE COLABORAÇÃO que celebram, de um lado, o 
MUNICÍPIC' DE FRANC A, e de outr- , a Pastoral do Menor e Família 
da Diocese de Franca pessoa jurícica de direito privado, sem fins 
lucrativos, para a execução de Serviço de Convivência e 
Fortalecim*: nto de Vínc .los para Crianças e Adolescentes.

Pelo presente Termc' de Colaboração, d MUNICÍPIO DE FRANCA, com sede à l^ua Frederico 
Moura, 1517, Cidade Nova, na Cidade íie Franca, t 5lado de Sã-; Paulo, inscrito no CNPJ sob n° 
47.970.769/0001-04, neste ato, autorizado pelo Deci cto Municipa- N" 10.604 de 05 de Janeiro de 
2017, representado t>elo Senhor Secrf-tário Municipal de Ação Social, VANDERLEI MARTINS 
TRISTÃO, brasileiro, portador do RG n° ,7567.652 S IP/SP e CPf n° 042.092.008-08 , residente e 
domiciliado na cidade de Franca, Estado de São ‘̂ aulo, doravante denominado simplesmente 
MUNICÍPIO, e a PASTORAL DO MENOR E FAMÍÜA DA DIOCESE DE FRANCA, organização da 
sociedade civil, pessoa jurídica de dire.ío privado, .em fins luciativos, inscrita no CNPJ sob n° 
56 885.262/0011-07 ..om sede à Aveniea Professo Cláudio Junqueira,330 -  Jardim Zelinda, na 
Cidade de Franca, Estado de São Paulo, doravante d--nominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, neste ato representada por seu Piesidente, Ovídio José Alves de Andrade, RG n° 9.872.151- 
3 SSP/SP e CPF n" 080.877.978-68, residente e domiciliado na c idade de Franca, Estado de São 
Paulo, devidamente autorizados pela Lei Federai n° 13.019 de 31 ce julho de 2014, Decreto Federal 
n̂  8.726/2016 e em i-onformidade com os demais d' ;positivos aptcáveis à espécie e às cláusulas
e condições seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO

Este Termo de Colaboração, iem por ol icto a celeLiração, em regime de mútua 
cooperação, de parceria destinada à consecução de rinalidades L r interesse publico e recíproco, 
para execução do Serviço de Convivência e Forlaiecii lento de Vín. ulos de Vínculos para Crianças 
e Adolescentes, conforme detalhado no - l̂ano de Tr.íbalho anexo

O objeto deste Termo de Colaboração nãr. envolve ou mciui, direta ou indiretamente, 
delegação das funçc.tís de regulação, uscaiizaçao, '1e exercicio do poder de polícia ou outras 
atividades exclusivas do Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA
DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇAD PÚBLICA

São Obrigações da administraçoo pública:
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1. Designar viestor que será o responsáve 
controle e >ie fiscalização;

2. Registrar s atos de celebraç o, alienaçã- 
fiscalizaça i da execução e a orestaçáo dv

3. Orientar a jíganizaçào da so ledade civi! 
de contas, tendo como premir ?as a simplif

4. Emitir relaiorlo técnico de mc iitorarnento 
de apresentação de prestaçã', de contas <

a. O relatório técnico de nonitorame; 
outros elementos, dev irá conter; 

i. Descrição suit fria das ativ 
II, Análise das anvidades re 

impacto do beneficio socun 
0 período, com base nos 
plano de traba. lo, 

iii Valores etetivaniente írans! 
Análise dos ü curnentos i 
pela organizaç lo da socied 
for comprovad' > o alcance 
TeriTio de Cola* loracão:

■! Análise de ev-intuais aud*
externo, no á nbíio da fi; 
conclusões o das tiiedíd
auditorias,

5. Libetar ot , ecursos em obee aicia ao cia
6. Viabilizar ■ acomparihamenti pela Interi. 

parceria c< iebrada;
7. Manter, em seu sitio oficia! n 

respectivo {)lanos de trabalho até 180 (co
8. Divulgar pela internet os rrMos de rep‘ 

recursos emvolvidos na parcena.
9. Realizar pesquisas de salisfa ão das pare
10. Bloquear, suspender ou can< eiar o paga 

quando houver descumprirt ento das t 
Colaborar,.io. tais como;

a. Att ísos e irregularida' es na prest-
b. Aplicaçao indevida dc . recursos f. 

pre vista no Plano de rabaiho;
c. Ná't cumprimento do 'lano de 1 ra
d. FaMa de clareza, lisur, ou boa ié i>
c, Descurnprimento das >nenl3ções

11. Encaminiro à Secretaria < o Finançar 
orçamentados relativos às tra islerências <

12. Assessorai tecnicamente a ORGANIZA 
necessárií, ao desenvoívimei.m desln Tei

13. Realizar r» uniões com os gi Stores e eu 
CIVIL qua: do necessário, obi .divando on

pela gestão da parceria, com poderes de

. liberação c ■ recursos, acompanhamento e 
contas do p-esenteTermo de Colaboração; 
íuanto à coneta apresentação da prestação 
ração e a rar .onaüzação dos procedimentos; 
' avallaç.30 c i parceria, independentemente 
evida pela oiganização da sociedade civil; 
«lo e avaüaçBO da parceria, sem prejuizo de

dades e metas estabelecidas;
Iczadas, do vumprimento das metas e do 
obtido em n-zão da execução do objeto até 
indicadores estabelecidos e aprovados no

•viidos pela a Jrninistração públic i; 
.Hnprob,atori( das despesas apresentadas 
ide civil na pv estação de contas quando não 
Ias metas e 'esultados estabelecidos neste

onas realize.Jas pelos controles interno e 
;íj!ízação píüventiva, bem como de suas 
iS que íonieiem em decorrência dessas

iograrna de.iesembolso;
■t do proces o de liberação de iecursos da

internet, as informaçóeí da parceria ora celebrada e do 
ito 0 oitenta dias após o seu témiino. 
-sentaçau s, bre a aplicação irregular dos

erias sernprt que necessário;
'lento da transferência financei a à Entidade 
'.igências contidas no presen*e Termo de

í,:ao de contos;
ianceiros, tr, nsferidos pelo MUNICÍPIO, não 

ia!ho;
j aplicação t v.s recursos públicos;
■o MUNÍCíPi .).

atiavés f ■ requisições, os empenhos 
inanceiras,
;ÃO DA S; 'CIEDADE CiViL no que for
no de CoidL ração;
üipe da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
iuaçi,H:s. tecí nras;
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CLÁUSULA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

São obrlgaç' >es da organizaçãt da Südedís< e avii;
1. Inform tr ao Município de ranca toda: e quaisquer ilteraçóes estatutarias, incluindo 

a de composiiáo de sua Diretori , por ocasia ) de sua eve úual ocorrência;
2. Divulgar, na internet t  em locai; visíveis d.' suas sedes sociais e dos 

estabelecirnei tos em que exeiqa suas aç >es, todas .'S parcerias celeb-adas com a 
administração pública, contendo no mínimo, is seguintes nformações:

b.
c
d.
e.

f.

3.

do instrumento de parceria e do órgão da 

ivil e seu núinero de inscrição no CNPJ;

Data de assinatura e inentificação 
administração pública reí^ponsável;
Nome da organização da sociedade t 
Desci.ção do objeto da parceria:
Valor 'otal da parceria e /alores líber -dos, quandc for o caso;
Situa., áo da prestação c r contas da uarceria. qu( deverá informar a data prevista 
para sua apresentação e ou a data en que foi apre .entada, o prazo para sua análise 
e o resultado conclusivo
Quando vinculados à execução do obieto e pagos com recursos da parceria, o valor 
total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

Responder exclusivamente pelo geienciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no :|ue diz respfito às despe ;as de custeio, de investimento e 
de pessoal:

4. Responder exciusivam,.ínte pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
prevídenciários, tiscais e comerciais reiati/os ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do Termo de Colt ooração nã( se caracterizando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da administração uúbiica pelo respectivos pagamentos, qualquer oneração 
do objeto ou lestrição à sua exec ução:

5. Garanbr que os profissic lais da equpe de refer- ncia, não atuem t o serviço em 
caráter temporário ou voluntário

6. Oficiai imediatamente o urgáo gestc.r, no caso ce necessidade dt dispensa do 
profissional lia equipe de referência. En. dminhando posteriormente or documentos 
comprobatórios da experiência t  capacidade fécnica do ptofissional substitut. ,

7. Garantir a participação d, equipe tér; oa em íorm-ações e capacitaçõ, s propiciadas 
pelo Poder Publico;

8. Possuir placa ou similar í om identific ição do SIS“’ EMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, utilizando a logomarca e identificai 1o o serviço conforme orientações do Órgão 
Gestor;

9. Responsabilizar-se pela execução do objeto;
10. Prestar informações e esciarecimi ntos sempr- que solicitados, desde que 

necessários ao acompanhamento e controle ia execução do objeto;
11. Efetuar os pagamentos somente por i ansferência üreta ao fornecedor (DOC, TED, 

débito), pessoa física ou jurídic i, inclusive dos empregr los, vedado usar cheques para 
saque ou quaisquer pagamentos

12. Quando autorizado, pags despesas ^m espécie;
13. Fazer a restituição do saldo residual d )S recursos, inclusive com os rendimentos não 

utilizados, exceto se autorizado reprogramar
14. !dentií!car o número do bistrumenío ca parceria f  órgão repassador no corpo dos 

documentos aa despesa, e em ■ eguida extr. ir cópia para anexar à prestaçao de contas a

; .
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ser entregue no prazo ao MUNIC PIO, inclusive indicar o valor pago parcialmente quando a 
despesa for paga com recursos ro objeto e outras fontes;

15.Oficiar a relação de paren:esco vincul. do ao objeto caso houver, de dirigente ou de 
membros da < retoria da entidade , inclusive a ) seus cônjuges ou companheiros, bem como 
se for parente em linha reta, colateral ou por ahnidade, até c segundo grau que tenha relação 
direta com seividores ou agente; políticos diíotamente ligados ao MUNICiPIO, inclusive no 
âmbito do Leg slativo;

16. Não pí'ssuir servidor púbfoo, no exerc cio, a qualquer título, em cargo de direção ou 
no seu quadro de funcionários;

17. Não contratar parentes de diretores, sr cios, conselheiros, instituidores ou benfeitores 
até o 2° grau para atividades ren*uneradas;

18. Não pagar, a qualquer títu o, servidor o j empregado público com recursos vinculados 
à parceria, ,alyo nas hipótes. s prevista; em iei especifica e na lei de diretrizes 
orçamentárias,

19.Ofertai o serviço gratuitamente * cando imp< dida de cobrar contribuição, 
mensalidade, axa ou outro tipo < e participaç o financeira Io usuário, cabendo, no caso de 
descumprimento, rescisão unilatí-ral deste Is rrno de Coiaooração, observad i a legislação 
pertinente;

20. Assurn.r as responsabilidades por eventuais danos materiais ou moral; causados ao 
Município e a terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento do 
Serviço, sem nenhuma responsahilidade do Município;

21 .Apresentar mensaimente até o 2° dia útil do mês subsequente, a relação nominal 
das pessoas atendidas;

22. Apresentar semestralmeive, até o 10° 'da útil do mê subsequente, relatório contendo 
as atividades desenvolvidas para o cumpn lenio do oi ;eto e o comparai vo de metas 
propostas com os resultados quantitativos e c, ialitativos af.,ançados, a partir do cronograma 
acordado:

23. Restituir aos cofres públi os qualquo pagamento e despesas não autorizadas no 
Plano de Traf)alho ou despesas 'íni clesacot lo com quak.uer das condições ou restrições 
estabelecidas

24. Guard.»r, zelar, responsaoílizar-se pe<a conserva; )o e manutenção io patrimônio
público muni' ipal (bens móvei: equipame ilos o préoi is), cedidos para execução do
Serviço e rec -bidos pela OSC.

CLÁUSULA QUÂRTÂ 
DA FISCALIZAÇÃO

O Gestor deste Termo de Cola .'oração é o agente púbf .o responsável pela gestão da 
í^arceria celebrada, designado por ato uubiicado ei i meio oficia de eomunicação, com poderes 
de controle e fiscalização.

Na hipótese de o Gestor da paioeria deixar de ser agent público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade o administrador publico devera designar no o Gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigaçõe do Gestor.

São Obrigações do Gestor: —

1. Acomparifiar e fiscalizar a evecuçào da p rrceria;
2. informar o.o seu superior hieorquico a ex, dencia de faios que comprometam ou possam 

comprometer as atividades )u metas d. parceria e -,e indícios de irregularidades na
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3

5.

6

gestão dos recursos, bem cc 
sanar os i robiemas detectar 
Emitir parecer técnico concli: 
consideração o conteúdo do 
administração pública e hoi 
designad •

4. Dísponibii'xar materiais e e- 
monitoramento e avaliação; 
Comunic."' ao administrador 
organizar ao da sociedade c i. 
Na hipótí jG de inexecuçáo 
administração pública pod< 
serviços essenciais à popuia 
judicial, a fim de realizar ou r

a. Rerornar os bens púb 
qij ilquer que tenha gi- 
use de tais bens;

b. As .iimir a responsab 
P!a no de Trabalho 
desGüiitinuídade, dev 
executado pela orga 
adrninistraçâo assume

mo as provK ências adotadas ou que serão adotadas para
os;
sivo de aná'!se da prestação de contas final, levando em 
elatório técr co de monitc ramento e avaliação emitido pela 
lologado pria Coriiissac de Monitoramento e Avaliação

juipamenío* tecnoiógicc , necessários às atividades de

oúbiico as sruaçóes de irexecução por culpa exclusiva da 
ii.
oor culpa er;;lusrva da o ganização da sociedade civil, a 
rá, excJusiv riTiente par assegurar o atendimento de 
çâo, por ato proprio e int-ependentemente de autorização 
lanter a execução das at vidades e metas pactuadas:
COS em pod ;r da organi/ ^ção da sociedade civil parceira, 
*0 a iTiodallc? ide ou o títu-i.i que lhes concedeu o direito de

iidade pela execução dc restante do objeto previsto no 
no caso Jo paraliso pão. de modo . evitar sua 

■ndo SOI CO isiuemdu no prestação de cotc.as o que foi 
lizaçáo da sociedade (svi! até o momento em que a 
i essas responsabilidade .

CLÁUSULA QUINTA
DA VIGÊNCf A E DA PRORROGAÇÃO

Este Termo (,e Colaboração tere. vigência ak dia 31 de dezembro de 2022, C(>nforme Plano 
de Trabalho, contados a partir da assinatura, podenoo ser prorroí.ado mediante Termo Aditivo, por 
solicitação da organização da socied ide civil. d>, vidarnente Armalizada e justTcada, a ser 
apresentada à administração pública er. , no mínimo 30 (trinta) c as antes do térmiri j inicialmente 
previsto.

A prorrogação de ofício da vioència destf Termo de Colaboração deve s t feita pela 
administração pública quando eia der causa a aíi iso na iibentção dos recursos financeiros, 
limitada ao exato oenodo do atraso ven< cado.

CLAUSULA SEXTA 
DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁPfA

Os recursos financeiros para a execução co objeto der e Termo de Colaboração estão 
programados em dotação orçamentária própria, pu vista no Oix arnento Geral do Município de 
Franca para o exercício de 2018:

02(HI00 ívíuic . ípio cie Fraiiea
020602 Kiiui" Municipal de Ahsis’ éncia Social .....  ■
0082442025 bomenlo j  rcclc dc /\ <hislcncia So>. al I AS Muiiieipül
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22^2 Tran.sfct :ncia ;'is Instituições 'ri\’ad:is Sem »'ins Lucrativí 
Valor RS 141 is().()()

CLÁUSULA SÉTIMA
DO VALOR TOTAL E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Os recursos financeiros para execução dc objeto deste Termo de Colaboração estão 
fixridos em até R$ 14 1.450,00 (Cento e quarenta e un mil quatrocentos e cinquenta reais) relativos 
ao presente exercício, à conta da dotação alocada nĉ  orçamento referido na Cláusula Sexta.

Os recursos financeiros serão transferidos conforme cionograma de desembolso e na 
conta bancária especifica constante no f lano de trab ilho.

O valor definido acima será autorizado anu.dmente pelo Município respeitadas as 
disponibilidades orçamentárias.

Os valores definidos no edital dr chamameir .) público ser to atualizados mor etariamente, 
anualmente, utilizando o índice 1PC-F1P‘ , a sei apui rdo no mês ue outubro de cada ano.

CLÁUSULA OITAVA
DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

As parcelas dos recursos transferidos no ânbito da parceria serão liberadas em estrita 
conformidade com o respectivo cronograma dedese' nbolso.

Os recursos '‘ecebidos em decc>Tência da parceria serão depositados em conta corrente 
específica.

Os rendimentos de ativos financeiros serãi) aplicados ,o objeto da parcena, estando 
sujeitos às mesmas condições de prestacáo de contí.s exigidas para os recursos tran ,feridos.

Toda a movimentação de recursos no ânbito da parceria será realizaca mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do ben- ficiário finai o a obrigatoriedade de depósito 
emi sua conta bancária.

Os pagameruos deverão ser realizados med̂  rnte crédito i a conta bancaria de titularidade 
dos fornecedores e prestadores de serviços.

Os saldos dos recursos repassados, enqumto não util :ados. serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança dr instituição f nanceira ofr al se a previsão de seu uso for 
igual ou superior a um mês, ou em fundf de aplicaçao financeira te curto prazo ou operação de 
mercado aberto, lastrada em títulos da dívida pública, quando a utirzação dos mesmos se verificar 
em prazos menores que um mês.

CLÁUSULA NONA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS /
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o  presente Termo de Colaborfição deve st r executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláu .uias pactuadas e as normas de regência respondendo cada um pelas 
consequências da inexecução total ou p< rcial.

A prestação de contas apresertada pela oiganização d t sociedade civil deverá conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avah-*r o andamer to ou concluir que o seu objeto 
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e aos resuitad.-s esperados, até o período de que trata a 
prsstaçáo de contas, a exemplo, dentre <'utros, das sf>guintes informações e documentos:

1. Datas e locais das atividade, 
quantidade de público, list 
divulgação (em que constei 
comprobatórios das atividao

2. O não-cumprimento de me 
resultando na não-execuçà- 
apresentação de relatório d 
despesa--, efetivamente rea 
dentre outros, das seguinte-
a. Extrato da conta bancái
b. Notas e comprovantes ' 

discriminação dos servis
c. Comprovante do recolh 

houver;
d. Material comprobaíório 

suportes;
e. Relação de bens adquir-
f. Outros necessários à 

Esta ‘0 de São Paulo.

incluindo c registro dos i esuitados em fotos e/ou vídeos, 
as de presença, locais de apresentação, material de 
n os créditos exigidos), slipagens e outros documentos 
es realizadas e da execução do objeto pactuado, 
tas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, 
o do objeto pactuado, ii iplicarã na obrigatoriedade de 
e execução financeira, rom a descrição das receitas e 
íizadas, suo vinculação som a execução do objeto e, 
informaçõe . e documentos: 

a específica
iScais, inclusive recibos, som data do documento, valor, 
■OS e dados ia organizaç.<o da sociedade civil; 
imento do saldo da con a bancária específica, quando

do cumprin ento do obji-to em fotos, vídeos e outros

dos, produz, ios ou constr uídos, quando for ncaso; 
bservâncía -das instruções do Tribunal de Contas do

Os dados íinanceiros serão 
causalidade entre a leceíía e a despe- 
no-mas pertinentes.

A administração pública deverá ; 
elaborados internameníe, quando houve.

tnaiisados '.Oín o iniui 
j  realizada a sua conlr

) de estabelecer o nexo de 
mídade e o cump.nrnento das

ronsiderar r nda, em sua análise, os seguin es relatórios

Relatorio de visita técnic-i in loco evf líualmente r--alizada durante a execução da 
parceria;
Relatorio técnico de mor 
Monitoramento e Avaliac; 
objete e os resultados af

siitoramento * avaliação, 
.'ão designa' e, sobre a cr 
.rançados di rante a exec

iomologado pela Comissão de 
nformidade do cumprimento do 
ção do Termo de Colaboração.

Para fins de avaliação quanto a 
foram realizadas, o [larecer do Gestor 
deverá, obrigatoriamente, mencionar:

a. Os resultados já aicanç;
b. Os ir.'-pactcs econômicc
c. O gn.u de satisfação do
d. A pi jsibilidade de suí 

pactuado.

eficácia e efetividade da 
acerca da urestacão dt

açoes em execução ou que ja 
contas da parceria celebrada

dos e seus í eriefícsus;
, ou sociais, 
oúblico alvo
lentabiiidad' das ações após a conclusão do obj^gie-'"”'
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A organizaç. o da sociedade civ ptestará cc itas da boa e- regular aplicação dos recursos 
re(,ebidos no prazo d- ate 90 (noventa) lias a partir !o férmino d.i vigência da parceria, ou, se a 
duiaçãü da parceria “ xceder um ano, n. final de ca'.a exercício, para fins de monitoramento do 
cumprimento das me’ rs do objeto.

A manifestação conclusiva sob e a prestaç lo de contas pela administração pública se 
dafá no prazo máxim" de 150 (cento e c inquenta) di ’S, contados da data do seu recebimento ou 
do cumprimento de dmgencia por eia det ;rminada. pi jrrogável jusíificadamente por igual período, 
devendo concluir, alír-nativamente, pela

Apro -açao da prestaçãt de contas:
A.......... „ rx — ,J ______ i__ ' . -i _ ___

a. . . - ...j........ ...............................,
b. Apro ação da presíaçàc de contas c >m ressalvas ou
c. Rejeicao da prestação íe contas « determinaç' o de imediata instauração da

tomaria ripnontas e.soor altomada decontas espec ;tl.

As prestaçõí s de contas serão.ivaliadas:

a. Regulares, quando exp' 
objetc/os e metas estabt

b. Regulares com ressalva 
natureza formal que não

c. liTegiJares. quando con'
1. Omissão no dever d»
2. Descumprimento inj' 

T' abalho:
3. Danos ao erário dec
4. Desfalque ou desvie

tíssarem. d» forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
•lecidos no F lano deTrab liho;
quando evirienciarem impropriedade ou qualquer falta de
resulte em ' anos aoerá>'o;
provada qur squer das seguintescircunstâncias:
’ prestar condas;
stificado do'. objetivos e metas estabelecidos no Plano de

irrente de ao de gestáo egítimo ou antieco' õmico; 
de dinheiro bons ou valt -es públicos.

Constatada irregularidade ou omissão na pr». 
a organização da sociedade civil sanar c irreguiarids

stação de contas, será concedido prazo para
<e.

O prazo reíerido no parágrab anterior é limitado a ■ ) (quarenta e cinco) dias por 
nuíificação, prorrogável, no rnaximo, , or igual p< iodo, desd- que dentro do i.razo que a 
aamínistração púbiic.s possui para anali or e decidir sobre a pres tção de contas e c omprovaçâo 
dus resultados.

Transcorrido o prazo para sant ornento da i 
saneamento, a autoridade administrati. o competei 
deve adotar as providências para .puração o 
quantificação do dano e obtenção do re sarcimenlo

egularidade ou da omissão, nr ) tiavendo o 
s, sob pena de responsabilidade solidária, 
s fatos, identificação dos rsisponsáveis, 
nos termos aa legislação vigente.

Durante o prazo de 10 (dez) a. os. contado do dia útil S' bsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade ci' I deve man er em seu guivo os documentos originais 
que compõem a pre.siação de contas.

CLÁUSULÂ DÉCIMA 
DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros , 
remanescentes, inclusive os proveni-; ntes das r-veeitas obtidas das aplicações financeijae'^ 
realizadas, serão devolvidos à adminístr.ição publice no prazo imf-rorrogável de 30 (tnnta) dias, sob
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pena de imediata instauração de tomaca de contas especial do '‘esponsável, providenciada pela 
ai íoridade competente da administraçãs pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS BENS REMANESCENTES

Para os fins deste Termo de ( oiaboração. consideram-se remanescentes os bens de 
natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolviaos na parceria, necessários à 
consírcução do objeto, mas que a ele não se incorporan ,

Os bens remanescentes adquiúdos com recursos tran .feridos poderão, a critério do 
administrador público, sr r doados quando, após a const rução do objnto. não forem necessários para 
assegurar a continuidadr do objeto pactuad ), observadc> o disposto n » Termo e na legislação vigente.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA RESCISÃO

O presente Termo de Colaboraçao poderá st r rescindido qualquer tempo e aor qualquer 
dos partícipes, os quais somente responde ão pelas of ngações e auferirão as vantagens do tempo 
em participaram voluntariamente da avenç . respeitado o prazo mín mo de 120 (cento e vinte) dias 
de antecedência para a publicidade da intenção rescisói a.

Ocorrendo a rescisão, náo caberá aos p.srtídpes qur. quer direito à reclamação de 
indenização pecuniária obrigando-os, entretanto, a ipresentareni os relatórios da; atividades 
desenvolvidas e a prestação de contas, ate a data do c tcerramento do Termo de Colaboração, bem 
como a restituição dos valores recebidos, se houver.

A inexecução total ou parcial ceste Termo Je Colaboração por qualquer dos participes 
ensejará sua denúncia e rescisão pela parto prejudicado, com as co 'sequências previstas em Lei e 
neste instrumento.

É atribuída a administração a p-errogativa para assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do objete no caso de paraiií ição, de mt̂  1o a evitar a liescontinuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS SANÇÕES

Pela execução da parceria em lesacordo c 
Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2 )14, e da it 
poderá, garantida a prév,a defesa, aplicar a organizacá' 

1 
2

■m o Plano d 
jisiação esp̂  
da socledar

Advertência:
Suspensão temporária da participação om chamanv 
celebrar parceria ou contraio com órgoos e entidr 
administração pública sancu-nadora, por orazo não sujjerior a dois anos;
Declaraçao de inidoneidadf para part' ipar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidar ies de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarr;m os motivos determinantes ãa punição ou até que seja promovida a 
reabilitaçao perante a própria autoridade (tue aplicou a oenalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelp§.

Trabalho e com as normas aa 
cífica, a administração pública 
' civil as seguintes sanções:

nto público e impedimento de 
ies da esfera de governo da
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prejuízos resultantes e após Jecorrido o : razo da sanção aplicada.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA
PAGAMENTO DE DESPESAS

Poderão ser oagas, entre outrac despesas, :om recursos vinculados à parceria:

1 Remuneração da equipe eU' arregada d=. execução dc plano de trabalho inclusive de 
pessoa [iróprlo da Propone ite, durante a vigência d.a parceria, compreendendo as 
despesa' com pagamentos ie impostos contribuíçõe -, sociais, Fundo de Garantia do 
Tempo ne Serviço -  FGTS férias, déomo terceiro salário, salários proporcionais, 
verbas rescisórias e demais encargos sc ciais e trabalhistas;

a. O pe.gamento de remi neração de equipe coreratada pela Proponente com 
recui sos da parcena ná gera víncui > trabalhista om o poder públic i.

2. Diárias referentes a deslocamento, hoseedagem e e imentação nos casos em que a 
execuçãc* do objeto da parceria assim o exija;

T Custos indiretos necessários à execução do objeto- seja qual for a proporção em 
relação ao valor total da parceria;

1. Aquisição de equipamento., e materiai:. permaneníe>s essenciais à consecução do 
objeto e serviços de adequr.çào de espr-ço físico, de^de que necessários à instalação 
dos refeiidos equipamentos e materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS CONDIÇÕES GERAIS

Deverá ser -iarantido o livre ac sso dos seividores do h inicípio de Franca, do controle 
interno e externo corresjondentes aos pro essos, aos documentos : às informações referentes ao 
presente Termo de Colaiooração, bem comí aos locais ce execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

Os partícipes elegem o Foro d. Comarca o Franca - Sl como competente para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste Termi de Colabois ;ão ou de su i participação que não possam 
ser solucionados administrativamente, ; em como p ira soiucion; os litígios que possivelmente 
decorrerem deste instrumento.

Tanto quat-'o possível, as partes se esforçarac itara resolver amistosa e 
administrativamente, com a participaçr.o do setor encarregauí pelo assessoranv nto :l■■lclco 
integrante da estrutura administrativa n unicipal qu. ndo necess, no, todos os caso cmissos a 
er.te Termo de Colaboração.

E, por estarr-m assim justos e ■-onltatados, assinam o piesente Termo, em 04 (quatro) 
vias de igual teor, jurT.amente com as testemunhas ab aixo assinadíis e qualificadas, para que surta 
todos os efeitos legais.
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SecVetáno Municipal ne A^ão Social 
MUNICÍPIO'

ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL 
Ovidio José Alves de Andrade

RG n° 9.872.151-.Í SSP/SP e :PF n“ 980.877.978-68 
Presidente

TESTEMUNHAS:

Líg ia Aparecida de Andrade
Coordenadora de A Jministração 

Secetaria de At io Soc al 
^’unicíplO de -anca

Lucineia Silva Sartori Coelho
Diretora le Proíeçàc Social Bási^ 

Secietaria de Açáo Social 
Município de ‘‘rança

Avenida Champagnat n" 1760, Centro, Franca-SP
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J a l l

OBJETO:

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICACAO 
TERMO DF! COLABORAÇÃO/FOMENTO

Serviç.j de Convivt^ncia e Fortaiecimento de Vínculos para 
Crianças e Adoies. entes

ÓRGÀO/ENTIDADE PÚBLICO (A): MUNICÍPIO DE FRANCA
OSC PARCEIRA: Pastoial do Menor e Família da Diocese de Franca
TERMO COLAB/FOMENTO NC 0011/?018

Na qualidade de Órgáí Entidade Público(a) e Organizaça i da Sociedad- Civil Parceira, respectivamente, do 
Ti^rmo acima identificano, e, cientes do seu t ncaminhamc ito ao TRIBUI -AL DE CONTAS DO ESTADO, para 
fins de instrução e julqumento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADO '> para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, rté julgamento final t sua publicarão e, se for o aso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas leyaís e regimentais, exercer o direit; da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, do que todos o ; despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao alud.do processo, serão publicados -o Diário Ofir lal do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tnbunal de Contas do Estado de S o Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar n‘ 709 de 14 de janeiro dr 1993, iniciaf do-se, a partii de então, a contagem dos prazos 
prrrcessuais.

Franca 29 de dezci ijgro de 2017

l
I

LNÍCrRLO DE -EAlsíêAr— -  
Vanderlei Martíos Tristão

RG n” 7 . 5 6 7 . SSP/SP e ( PF n° 042.0'-2.008-08 
Secre^ár o Municipal re Ação Soc t 

MUNICÍPIO

ORGANlZAÇÃÕ^feÃSCCIEDADE CIVIL 
Ovídio José Alves de Andrade

RG n° 9.872.151-.; SSP/SP e SPF n° 980.Í.77.978-68 
Presidente

/srto#iça*®«ite/ésc©fíS
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OBJETO:

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ServiÇ' rie Convivt ida e hortai-■cimento de Vínculos para 
Crianç s e Adolesc 3nies

ÓRGÃO/ENTIDADE PUBLÍCO (A): MUNICiPIO DE FRANCA
OSC PARCEIRA: Pastora! do Menor ■■ Família da Diocese de Franca
TERMO COLAB/FOMENTO N°: 0011/2018

CADASTRO DO RES ’ONSÁVEL QUE A 1SINOU COt il RATO OU ATO JURÍDICO AA \LOGO E/OU 
TERMO ADITIVO, MODIFICADO OU COMF _EMENTAP.

Nüirie: Vanderlei Maitii. - Tnstão 
C.irgo: Secretário Muir- ipai de Ação Social 
RA n“ 7.567.652 SSP SP 
a  f  N“ 042,092.008-0.’
Eadereço Comercial: Acenida Charnpagnat, 1750 -  Ceiiti
Tdefone: (16)3711-9304
E-mail: sedhas(o)franc.csp.gov.br

CFP:14.4( A320- Franca-SP

Responsável pelo ateesdimento a requisições de docu. lentos do TCE/SP:

Ncme: Eder Batista G( nes 
C irqo: Coordenador d- Controle interno 
Endereço Comercial: Frederico Moura 16F/ Cidade Nuv- 
T lefone: 3711-9008
E mail Institucional: ed(,rgomesíõ)franca.sp ov.br

Fran S9 deu.:.'' uro de 2011

 ̂ 'u L i t .*
V Oideriei M prtins 
MUNICÍPIO Í)E FRANCA*
Secretario Mónicifral de /\çáo Social 
E rnail Institucional: >.■ Dcjic itiioaoojranc.i,, ç.
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